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"Art. 33. ...................................................................................

..........................................................................................................

§ 2o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno
porte exercer alguma das atividades de prestação de serviços
previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1o do art. 17 e no
inciso VI do § 5o do art. 18, todos desta Lei Complementar,
caberá à Secretaria da Receita Federal do Brasil a fiscalização da
Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da empresa, de
que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 50. As microempresas e as empresas de pequeno porte
serão estimuladas pelo poder público e pelos Serviços Sociais
Autônomos a formar consórcios para acesso a serviços espe-
cializados em segurança e medicina do trabalho." (NR)

"Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Ga-
rantias de Crédito pelo Poder Executivo, com o objetivo de fa-
cilitar o acesso das microempresas e empresas de pequeno porte
a crédito e demais serviços das instituições financeiras, o qual, na
forma de regulamento, proporcionará a elas tratamento diferen-
ciado, favorecido e simplificado, sem prejuízo de atendimento a
outros públicos-alvo.

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito
integrará o Sistema Financeiro Nacional."

"Art. 79. Será concedido, para ingresso no regime diferen-
ciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, parcela-
mento, em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas,
dos débitos relativos aos impostos e contribuições referidos nos
incisos I a VIII do caput do art. 13 desta Lei Complementar, de
responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte
e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até
31 de maio de 2007.

..........................................................................................................

§ 5o ( V E TA D O )

§ 6o ( V E TA D O )

§ 7o ( V E TA D O )

§ 8o (VETADO)" (NR)

"Art. 79-A. (VETADO)"

"Art. 79-B. Excepcionalmente para os fatos geradores ocor-
ridos em julho de 2007, os tributos apurados na forma dos arts.
18 a 20 desta Lei Complementar deverão ser pagos até o último
dia útil de agosto de 2007."

"Art. 79-C. A microempresa e a empresa de pequeno porte
que, em 30 de junho de 2007, se enquadravam no regime previsto
na Lei no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e que não in-
gressaram no regime previsto no art. 12 desta Lei Complementar
sujeitar-se-ão, a partir de 1o de julho de 2007, às normas de
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

§ 1o Para efeito do disposto no caput deste artigo, o sujeito
passivo poderá optar pelo recolhimento do Imposto sobre a Ren-
da da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido - CSLL na forma do lucro real, trimestral ou
anual, ou do lucro presumido.

§ 2o A opção pela tributação com base no lucro presumido
dar-se-á pelo pagamento, no vencimento, do IRPJ e da CSLL de-
vidos, correspondente ao 3o (terceiro) trimestre de 2007 e, no caso
do lucro real anual, com o pagamento do IRPJ e da CSLL relativos
ao mês de julho de 2007 com base na estimativa mensal."

Art. 2o A partir de 1o de janeiro de 2008, a Lei Com-
plementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as
seguintes modificações:

"Art. 13. ...................................................................................

..........................................................................................................

VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pes-
soa jurídica, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de
pequeno porte que se dediquem às atividades de prestação de
serviços previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1o do art.
17 desta Lei Complementar;

..................................................................................……............." (NR)

"Art. 18. ...................................................................................

..........................................................................................................

§ 5o ...........................................................................................

..........................................................................................................

II - as atividades de prestação de serviços previstas nos in-
cisos I a XII e XIV do § 1o do art. 17 desta Lei Complementar
serão tributadas na forma do Anexo III desta Lei Complementar;

...........................................................................................................

VI - as atividades de prestação de serviços de transportes
intermunicipais e interestaduais serão tributadas na forma do
Anexo III desta Lei Complementar, deduzida a parcela corres-
pondente ao ISS e acrescida a parcela correspondente ao ICMS
prevista no Anexo I desta Lei Complementar;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 33. ...................................................................................

..........................................................................................................

§ 2o Na hipótese de a microempresa ou empresa de pequeno
porte exercer alguma das atividades de prestação de serviços
previstas nos incisos XIII e XV a XXVIII do § 1o do art. 17 desta
Lei Complementar, caberá à Secretaria da Receita Federal do
Brasil a fiscalização da Contribuição para a Seguridade Social, a
cargo da empresa, de que trata o art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de
julho de 1991.

..............................................................................................." (NR)

Art. 3o Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006:

I - (VETADO)

II - inciso II do caput do art. 21; e

III - art. 53 e seu parágrafo único.

Art. 4o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1o de julho de 2007, res-
salvado o seu art. 2o, que entra em vigor em 1o de janeiro de 2008.

Brasília, 14 de agosto de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Guido Mantega

<!ID488811-0>

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 49, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 375, de 15 de junho de 2007, que
"Fixa a remuneração dos cargos e funções comissionadas da ad-
ministração pública federal direta, autárquica e fundacional, e dá ou-
tras providências", terá sua vigência prorrogada pelo período de ses-
senta dias, a partir de 31 de agosto de 2007, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional,14 de agosto de 2007
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
<!ID488812-0>

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 50, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 376, de 18 de junho de 2007, que
"Abre crédito extraordinário, em favor de Transferências a Estados,
Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 15.704.401.380,00,
para os fins que especifica", terá sua vigência prorrogada pelo período
de sessenta dias, a partir de 1º de setembro de 2007, tendo em vista
que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso
Nacional.

Congresso Nacional, 14 de agosto de 2007
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
<!ID488813-0>

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 51, DE 2007

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida Provisória nº 377, de 18 de junho de 2007, que
"Acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003, acresce dispositivos à Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006,
cria a Secretaria de Planejamento de Longo Prazo da Presidência da
República, cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assesso-
ramento Superiores-DAS e Funções Gratificadas, e dá outras pro-
vidências", terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta
dias, a partir de 1º de setembro de 2007, tendo em vista que sua
votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 14 de agosto de 2007
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID488856-0>

DECRETO No- 6.187, DE 14 DE AGOSTO DE 2007

Regulamenta a Lei no 11.345, de 14 de
setembro de 2006, institui o concurso de
prognóstico denominado Timemania, esta-
belece os critérios de participação e adesão
das entidades de prática desportiva da mo-
dalidade de futebol profissional e dispõe
sobre o parcelamento de débitos tributários
e não-tributários e para com o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 16 da Lei no 11.345, de 14 de setembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o concurso de prognóstico específico
sobre resultado de sorteios de números, nomes ou símbolos, de-
nominado Timemania, autorizado pela Lei no 11.345, de 14 de se-
tembro de 2006, como modalidade de Loteria Federal regida pelo
Decreto-Lei no 204, de 27 de fevereiro de 1967, que se submete ao
estabelecido neste Decreto.

Atos do Poder Executivo
.
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